
 

 
 

 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA SELEÇÃO DE PROPOSTAS DE 
ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL – OSC’S – Nº 003/2023-COMCAIBIR 

PROCESSO Nº 003/ 2023 
 

O Município de Ibiraçu, por meio do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente de Ibiraçu  – COMCAIBIR, torna pública a abertura de EDITAL DE 
CHAMAMENTO PÚBLICO PARA SELEÇÃO DE PROPOSTAS DE ORGANIZAÇÕES 
DA SOCIEDADE CIVIL – OSC’S SEM FINS LUCRATIVOS, interessadas em celebrar 
termo de fomento, com posterior apresentação de Plano de trabalho, tendo como 
objetivo o desenvolvimento de serviços, programas e projetos, voltados a assegurar, 
com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, em 
consonância com as políticas públicas em âmbito municipal, a serem financiados 
integral ou parcialmente com recursos do Fundo da Infância e Adolescência - FIA do 
Município de Ibiraçu. 
 
OBJETO: 
CONSTITUI OBJETO deste Chamamento Público a celebração de Termo de Fomento 
com a Administração Pública Municipal, com o objetivo de consecução de planos de 
trabalhos propostos por Organizações da Sociedade Civil voltados para crianças e 
adolescentes, nos termos do artigo 2º, da Lei Federal nº 8.069/90, de 13 de Julho de 
1990 para execução de projetos no Município de Ibiraçu, de modo a “promover e 
contribuir com a garantia de direitos, no fortalecimento de serviços, programas e 
projetos em todas as políticas públicas que atendam a criança e ao adolescente”. 
Período de apresentação de propostas: 23 de outubro de 2023 a 22 de outubro de 
2024. 
Local e horário de entrega das propostas: Secretaria Municipal de Assistência Social 
e Desenvolvimento Humano - SEMADH, localizada a Rua dos Curiós, s/n, Bairro Ericina, 
Ibiraçu/ES. De segunda a sexta-feira, no horário de 07h às 13h. 
Início da sessão de abertura dos envelopes: 05 (cinco) dias após a data do protocolo 
pela Organização de Sociedade Civil, iniciando em 23 de outubro de 2023, no horário 
de 13h, na Secretaria Municipal de Assistência Social e Desenvolvimento Humano - 
SEMADH, localizada a Rua dos Curiós, s/n, Bairro Ericina, Ibiraçu/ES. 
  



 

 
 

 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 003/2023/COMCAIBIR 
O Município de Ibiraçu, por meio do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente de Ibiraçu  – COMCAIBIR, torna pública a abertura de EDITAL DE 
CHAMAMENTO PÚBLICO PARA SELEÇÃO DE PROPOSTAS DE ORGANIZAÇÕES 
DA SOCIEDADE CIVIL – OSC’S SEM FINS LUCRATIVOS, interessadas em celebrar 
termo de fomento, com posterior apresentação de Plano de trabalho, tendo como 
objetivo o desenvolvimento de serviços, programas e projetos, voltados a assegurar, 
com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, em 
consonância com as políticas públicas em âmbito municipal, a serem financiados 
integral ou parcialmente com recursos do Fundo da Infância e Adolescência - FIA do 
Município de Ibiraçu. 
 
Considerando a Lei Federal nº. 13.019/2014 (estabelece o regime jurídico das 
parcerias entre a administração pública e as organizações da sociedade civil); 
Considerando a Lei Federal nº. 8.069/1990, Lei do Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA); 
Considerando a Lei Federal 14.692, de 03 de outubro de 2023; 
Considerando a Lei nº. 3.614/2014, que dispõe sobre a Política pública de atendimento 
aos critérios de atendimento a criança e adolescente, do Conselho de Municipal dos 
Direitos da Criança e adolescente, do Conselho Tutelar e do Fundo Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente no Município de Ibiraçu; 
Considerando o Decreto Municipal nº. 5.245/2016, de regulamentação da Lei nº. 
13.019/2014 no âmbito do Município de Ibiraçu; 
Considerando a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº. 1.131/2011; 
Considerando o Decreto nº 8.726, de 27 de abril de 2016; 
Considerando a RESOLUÇÃO COMCAIBIR Nº 032/2023 que dispõe sobre a criação 
da Comissão de Seleção no âmbito do COMCAIBIR; 
Considerando as Leis, normas e resoluções que eventualmente sucederem. 

1. PROPÓSITO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
1.1 Constitui Propósito deste Chamamento Público selecionar propostas de 
Organizações da Sociedade Civil (OSC’s), sem fins lucrativos, regularmente 
constituídas e previamente inscritas/registradas no Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente de Ibiraçu – COMCAIBIR, utilizando recurso do FIA – Fundo 
da Infância e Adolescência do Município de Ibiraçu, por intermédio da Secretaria 
Municipal de Assistência Social e Desenvolvimento Humano (SEMADH). 
1.2 O procedimento de seleção reger-se-á pela Lei Federal de nº 13.019/2014 e suas 
alterações, assim como pelo Decreto Municipal de nº 5.254/2016, e pelos demais 
normativos aplicáveis, além das condições previstas neste Edital.  

2. JUSTIFICATIVA 
O atendimento à criança e ao adolescente na busca incessante pela garantia e 
promoção de seus direitos fundamentais trazidos no bojo da Constituição Federal do 
Brasil e detalhados pela Lei Federal 8.069, de 13 de Julho de 1990 – Estatuto da Criança 
e do Adolescente, constitui obrigação permanente e prioritária da família, da sociedade 
e do Estado, em observância ao Princípio da Prioridade Absoluta consignado na Carta 
Magna e, para dar vazão a este atendimento, a Lei Federal 8.069, de 1990, 
regulamentou as modalidades em que as Organizações da Sociedade Civil devem atuar 
para garantir os direitos da criança e do adolescente, criando uma rede de atenção 
especializada que desenvolve suas funções por meio de programas e projetos que 
possibilitam o desenvolvimento seguro, saudável e digno de crianças e adolescentes.  
Neste contexto, o artigo 86 da Lei Federal 8.069, de 1990, estabelece como 
competência conjunta das organizações governamentais e das não governamentais, a 



 

 
 

 

articulação da política de atendimento à criança e ao adolescente, sendo possível à 
Administração Pública o repasse de recursos financeiros às Organizações da 
Sociedade Civil para que o desenvolvimento de projetos que incidam de forma eficaz e 
positiva na promoção, na garantia e na defesa dos direitos da criança e da adolescente. 
O próprio Estatuto da Criança e do Adolescente previu a criação dos Fundos da Infância 
e da Adolescência que tem, justamente, a finalidade de atender as políticas públicas 
prioritárias para a criança e o adolescente, conforme definição dos respectivos 
Conselhos de Direitos. 
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Ibiraçu, deliberador 
dos recursos do Fundo Municipal da Infância e da Adolescência, no exercício das 
competências que lhe são atribuídas por legislações específicas, compreende a 
importância de prever via este edital de chamamento público, uma linha para repasse 
de recursos a Organizações da Sociedade Civil com vistas à promoção dos direitos da 
infância e da adolescência, possibilitando a apresentação de propostas (Plano de 
Trabalho) que contemplem a realidade local e atuem para a efetivação dos direitos da 
criança e do adolescente. Neste rastro, a Lei Federal 13.019, de 31 de Julho de 2014, 
possibilitou ao Administrador Público a instauração de chamamentos destinados ao 
fomento de práticas das organizações da sociedade civil que estejam adequadas ao 
interesse público que, no caso em tela, traduz-se pela promoção, garantia e defesa dos 
direitos da criança e do adolescente, no estrito cumprimento do artigo 227 da 
Constituição Federal e da Lei Federal 8069, de 1990. 
 

3. OBJETO E OBJETIVOS: 
3.1 Constitui objeto deste Chamamento Público selecionar projetos apresentados por 
Organizações da Sociedade Civil (OSCs), sem fins lucrativos, regularmente 
constituídas, e de acordo com a Lei 13.019/2014, objetivando a celebração de Termo 
de Fomento com a Administração Pública Municipal de Ibiraçu, para execução de 
projetos que promovam ou contribuam para garantia dos direitos previstos no Estatuto 
da Criança e do Adolescente (Lei Federal nº. 8.069/1990) no Município de Ibiraçu. 
3.2 Poderão ser apresentados projetos que contribuam com a efetivação dos direitos 
em qualquer uma das áreas previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente, tais 
como: à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, à 
cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária. 
3.3 Serão desclassificados os projetos que não apresentarem justificativa coerente da 
relação entre ações propostas e o previsto no item 3.2 acima.  
 
3.4  Objetivos específicos da parceria: 

a)  Selecionar projetos apresentados pelas Organizações da Sociedade Civil – 
OSCs, priorizando, preferencialmente, crianças e adolescentes de famílias com 
atendimento e acompanhamento nos serviços socioassistenciais inseridas no Cadastro 
Único e Benefício de Prestação Continuada - BPC; 

b) Executar ações para apoio às famílias ampliando o acesso a serviços de direito; 
c) Estimular o desenvolvimento integral das crianças na primeira infância, em 

situação de vulnerabilidade e risco social, fortalecendo vínculos familiares e 
comunitários; 

d) Assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, 
à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. 

 

4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
4.1 Poderão participar do presente Edital as Organizações da Sociedade Civil, assim 
consideradas aquelas definidas pelo art. 2º, inciso I, alíneas “a”, “b” ou “c”, da Lei nº 
13.019, de 2014 (com redação dada pela Lei nº 13.204, de 14 de dezembro de 2015), 



 

 
 

 

apresentando os seguintes: 
a) que não distribua entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, 
empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes 
operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, 
participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas 
atividades, e que os aplique integralmente na consecução do respectivo objeto social, 
de forma imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva;  
b) que possuam em seu Estatuto Social objetivos compatíveis com a natureza do Objeto 
e Objetivos previstos neste Edital;  
c) que comprove o mínimo de 3 (três) ano de existência, a ser comprovada pela inscrição 
no CNPJ, atuação e experiência no objeto proposto;  
d) que comprove a capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das 
atividades previstas e cumprimento das metas estabelecidas; 
e) que comprove estarem devidamente inscritas no Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente de Ibiraçu/ES, e em regular funcionamento. 
4.2 Será aceito o Protocolo de Renovação do Registro no COMCAIBIR no ato de 
entrega dos Planos de Trabalho (FASE DE CELEBRAÇÃO). 

5. DA TRANSFERÊNCIA DOS RECURSOS FINANCEIROS 
5.1 Os recursos necessários à celebração de parcerias ficam condicionados a 
destinação de recursos por empresas privadas, assim os projetos aprovados só poderão 
ser custeados com recursos do Fundo uma vez que existir recurso e dotação disponível. 
5.2 O prazo para captação de recursos para os projetos aprovados será de 12 (doze) 
meses, contados da data de publicação do resultado do chamamento público. 
5.3 Os projetos aprovados serão executados com recursos captados pelo Conselho ou 
pelas Organizações da Sociedade Civil – OSCs (CERTFICADO DE AUTORIZAÇÃO 
PARA CAPTAÇÃO DE RECURSOS FINANCEIROS), junto a patrocinadores privados, 
nos termos do art. 3º da Lei Federal nº 12.213/2010, da Instrução Normativa da Receita 
Federal do Brasil nº 1.131/2011, Lei Federal 14.692 e normas que eventualmente as 
sucederem. 
5.3.1. O depósito de recursos deverá ser feito na conta bancária do Fundo Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município de Ibiraçu, indicada abaixo, 
sendo que tais créditos constituirão o orçamento que autorizará e viabilizará a 
celebração da parceria. 
Fundo da Infância e da Adolescência de Ibiraçu 
Banco do Brasil  
Agência nº. 2112-1 
Conta Corrente nº. 13.206-3 
5.3.2 Os recursos captados pelas OSCs conforme o item 5.3 serão divididos da seguinte 
forma: 
a) 20% (vinte por cento) serão revertidos para a universalidade de Política Municipal 
de Atendimento à Criança e ao Adolescente, e serão aplicados conforme deliberação 
do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Ibiraçu – 
COMCAIBIR; 
b) 70% (setenta por cento) serão direcionados para as propostas aprovadas nos 
termos deste Edital. 
c) É facultativo o direcionamento de até 10% (dez por cento) para o captador de 
recursos nos termos de resolução específica aprovada pelo COMCAIBIR, tendo como 
limite o valor de R$100.000,00 (cem mil reais), conforme resolução 218/2019 
CONANDA, ficando este percentual, vinculado a ciência do patrocinador. 
5.4 Os doadores farão jus à dedução do Imposto de Renda devido, conforme previsto 
no art. 3° da Lei nº 12.213/2010, na Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil 
nº 1.131/2011 e nas normas que eventualmente as sucederem. 
5.5 Em caso de captação de recursos em valor superior ao previsto nas propostas 



 

 
 

 

aprovadas, os recursos excedentes ficarão retido no Fundo - FIA, para aplicação em 
atividades conforme deliberação do Conselho. 
5.6 Em caso de captação de recursos em valor inferior ao previsto nas propostas 
aprovadas, o Conselho poderá solicitar às Organizações da Sociedade Civil a 
readequação das propostas aprovadas, para permitir sua execução, observada a 
proporcionalidade entre o valor depositado e as metas originalmente propostas. 
5.7 O Conselho poderá continuar o processo de captação de recursos até o 
encerramento do prazo de validade deste edital. Nesse caso, novos valores captados 
durante a vigência de Termos de Fomentos já firmados poderão ser aplicados nos 
projetos mediante celebração de aditivo ao instrumento da parceria ou novo Termo de 
Fomento mediante aprovação do Conselho. 
5.8 Não sendo possível a adequação das metas do projeto, os recursos captados serão 
revertidos para a universalidade da política municipal de atendimento a criança e ao 
adolescente e aplicados conforme deliberação do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente de Ibiraçu – COMCAIBIR. 
5.9 O exato valor a ser transferido pelo Fundo da Infância e do Adolescente será definido 
em cada instrumento de ajuste, observadas as correspondentes propostas 
selecionadas. 
5.10 Caso a organização da sociedade civil adquira equipamentos e materiais 
permanentes com recursos provenientes da celebração da parceria, o bem será gravado 
com cláusula de inalienabilidade, e ela deverá formalizar promessa de transferência da 
propriedade à administração pública, na hipótese de sua extinção, nos termos do artigo 
35, § 5°, da Lei Federal nº 13.019/2014 e suas alterações. 
 

6. DA PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
6.1. Os créditos necessários para o financiamento de despesas relativas ao presente 
Edital são provenientes do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
do Município de Ibiraçu/ES – Projeto/Atividade 120002.0824100362.108. Subvenções 
Sociais-33504300000. Fonte 13910000000 FIA 
6.2. A estimativa da receita, de que trata o presente Chamamento Público, está previsto 
na captação de recurso que ocorre ano a ano, sendo que o valor global captado de 
referência para a execução das parcerias e ajustes que advierem deste Chamamento 
Público poderá ser de até R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais). Este valor 
poderá ser modificado para mais ou para menos de acordo com a captação do recurso 
junto a iniciativa privada. 
6.3. É vedado remunerar, a qualquer título, com recursos vinculados à parceria, servidor 
ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de 
confiança, de órgão ou entidade da administração pública municipal celebrante, ou seu 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
segundo grau.  
6.4. Eventuais saldos financeiros remanescentes dos recursos públicos transferidos, 
inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, 
serão devolvidos à Administração Pública por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão 
ou extinção da parceria, nos termos do art. 52 da Lei nº 13.019, de 2014 e suas 
alterações. 
6.5 Nos casos das parcerias com vigência plurianual ou firmadas em exercício financeiro 
seguinte ao da seleção, a previsão dos créditos necessários para garantir a execução 
das parcerias será indicada nos orçamentos dos exercícios seguintes. 
6.6 O exato valor a ser repassado será definido no Termo de Fomento, observada a 
proposta apresentada pela OSC selecionada.  
6.7 As liberações de recursos obedecerão ao cronograma de desembolso contido no 
plano de trabalho, mediante transferência eletrônica em sua conta bancária específica 
vinculada ao instrumento Termo de Fomento. 



 

 
 

 

6.8 Os rendimentos das aplicações financeiras serão, obrigatoriamente, aplicados no 
objeto do Termo de Fomento, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de 
contas exigidos para os recursos transferidos, no entanto, para seu uso, deverá ser 
solicitado pela OSC e aprovado pelo Conselho. 
6.9 As contratações de bens e serviços pelas Organizações da Sociedade Civil, feitas 
com o uso de recursos transferidos pela Administração Pública Municipal, deverão 
observar os princípios da legalidade, da moralidade, da boa-fé, da probidade, da 
impessoalidade, da economicidade, da eficiência, da isonomia, da publicidade, da 
razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca permanente de qualidade e 
durabilidade, de acordo com os procedimentos mínimos estabelecidos pela 
Administração Municipal, de forma a resguardar a adequada utilização dos recursos da 
parceria. 
6.10 Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos 
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das 
aplicações financeiras realizadas e não utilizadas, serão devolvidos à administração 
pública no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauração de 
tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente 
da administração pública. 
6.11 Todos os recursos da parceria deverão ser utilizados para satisfação de seu objeto, 
sendo admitidas, dentre outras, despesas previstas e aprovadas no plano de trabalho 
(art. 46 da Lei nº 13.019/2014). 

7. PARÂMETROS PARA ELABORAÇÃO DOS PROJETOS 
7.1 Não há limite de tempo e valor para cada projeto. 
7.2 Na elaboração dos projetos, a OSC proponente deverá observar as limitações 
previstas na Lei nº 13.019/14, especialmente vedações de realização de despesas 
indicadas no art. 45 desta, bem como o disposto no Decreto Municipal nº 5.245/2016. 
7.3 Conforme artigo 46 da Lei nº 13.019/14, o projeto poderá custear despesas indiretas 
e administrativas, bem como a remuneração da equipe encarregada da execução do 
plano de trabalho (inclusive de pessoal próprio da organização da sociedade civil, 
durante a vigência da parceria, compreendendo as despesas com pagamentos de 
impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, 
décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias, diárias referentes a 
deslocamento, hospedagem e alimentação e demais encargos sociais e trabalhistas), 
cabendo ao Conselho avaliar a pertinência dos itens previstos e o valor proposto. 
7.4 Todas as despesas realizadas na execução do projeto deverão estar em 
consonância com os valores praticados no mercado. 
7.5 A comprovação do cumprimento do item 7.4 deverá ser apresentada pela OSC no 
momento da entrega do Plano de Trabalho para a celebração do Termo de Fomento. 
7.6 Os projetos deverão descrever as medidas de acessibilidade para pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzidas a serem adotadas na sua execução, quando for o 
caso. 

8.  DA COMISSÃO DE SELEÇÃO  
8.1 A comissão de seleção é órgão colegiado destinado a processar e julgar 
chamamentos públicos relativos as parcerias, constituído por ato publicado em meio 
oficial de comunicação, assegurada a participação de pelo menos um servidor ocupante 
de cargo efetivo ou emprego permanente na administração pública municipal.  
8.1.1 A RESOLUÇÃO COMCAIBIR/Nº 032/2023 nomeia a Comissão de Seleção do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Ibiraçu e designou os 
conselheiros abaixo relacionados:  
Presidente: ANA PAULA RECLA MARCIANO – (SECRETARIA DE EDUCAÇÃO) 
Membro: JAMILLY SILLER LAHASS – (SECRETARIA ASSISTENCIA SOCIAL) 
Membro: VALESKA CRISTINA MODENESE RAMALHO – (SECRETARIA 
ASSISTENCIA SOCIAL) 



 

 
 

 

8.2. Deverá se declarar impedido membro da Comissão de Seleção que tenha 
participado, nos últimos 5 (cinco) anos, contados da publicação do presente Edital, como 
associado, cooperado, dirigente, conselheiro ou empregado de qualquer Organização 
da Sociedade Civil participante do chamamento público ou cuja atuação no processo de 
seleção configure conflito de interesse, nos termos da Lei nº 13.019, de 2014.  
8.3. A declaração de impedimento de membro da Comissão de Seleção não obsta a 
continuidade do processo de seleção. Configurado o impedimento, o membro impedido 
deverá ser imediatamente substituído por membro que possua qualificação equivalente 
à do substituído, sem necessidade de divulgação de novo Edital (art. 27, §§ 1º a 3º, da 
Lei nº 13.019, de 2014).  
8.4. A Comissão de Seleção poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar 
a autenticidade das informações e documentos apresentados pelas Organizações da 
Sociedade Civil concorrentes ou para esclarecer dúvidas e omissões. Em qualquer 
situação, devem ser observados os princípios da isonomia, da impessoalidade e da 
transparência. 
 

9.  DA FASE DE SELEÇÃO, DA ENTREGA DA ANÁLISE E HOMOLOGAÇÃO 
DOS PROJETOS 

9.1 O prazo de apresentação de propostas é de 01 (um) ano, contado da data de 23 de 
outubro de 2023 a 22 de outubro de 2024, podendo ser prorrogável por igual período. 
9.2 No período identificado acima as Organizações da Sociedade Civis interessadas 
deverão enviar as propostas de projetos para a Secretaria Municipal de Assistência 
Social e Desenvolvimento Humano – SEMADH, localizada à Rua dos Curiós, S/N, Bairro 
Ericina, direcionada à Comissão de Seleção do Conselho Municipal do Direitos da 
Criança e do Adolescente de Ibiraçu, em envelope lacrado identificado com os seguintes 
dados: 
 
À COMISSÃO DE SELEÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE IBIRAÇU DO MUNICÍPIO DE IBIRAÇU – 
COMCAIBIR 
CHAMAMENTO PÚBLICO DE Nº 003/2023 
ENVELOPE 1 – PROPOSTA TÉCNICA 
INSTITUIÇÃO:  
CNPJ DA INSTITUIÇÃO: 
ENDEREÇO DA INSTITUIÇÃO:  
NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL: 
9.3 Os projetos poderão ser entregues pessoalmente, no horário de 07h às 13h até o 
último dia do prazo estabelecido no item 9.1. 
9.3.1 A Administração Pública, por problemas de ordem técnica enfrentada durante o 
processo de inscrição das propostas, poderá prorrogar o prazo para envio das 
propostas. 
9.4 Os projetos serão analisados pela Comissão de Seleção do Chamamento Público a 
partir dos critérios descritos abaixo e receberão pontuação de 0 (zero) a 10 (dez): 
 
CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

A) adequação da proposta aos objetivos indicados no item 3 deste Edital 
B) adequação do orçamento proposto às metas apresentadas; 
C) relevância das atividades propostas de acordo com a realidade do município 
D) comprovação de experiência da entidade no serviço proposto. 

9.5 Serão considerados reprovados os projetos que: 
a) tiverem pontuação total inferior a 60% (sessenta por cento); 
b) recebam nota “zero” nos critérios de julgamento (A), (B), (C) ou (D); 
c) estiverem em desacordo com qualquer item do presente Edital. 



 

 
 

 

9.6 A Comissão de Seleção deverá analisar os projetos e emitir decisão fundamentada 
sobre a sua aprovação, aprovação parcial ou reprovação. 
9.7 A Comissão de Seleção poderá diligenciar junto às OSC’s para esclarecer dúvidas 
e/ou solicitar informações complementares sobre o projeto apresentado. 
9.8 No caso de aprovação parcial, a Comissão de Seleção indicará alterações no projeto 
para viabilizar sua execução. 
9.9 Não haverá limitação da quantidade de projetos aprovados. 
9.10 Conteúdo da proposta: 
9.10.1 O Envelope 01 deverá conter: 
a) Proposta Técnica, atendendo aos critérios de julgamento estabelecidos, na 
forma do item 9.4; 
b) Documentos pertinentes à comprovação dos critérios de julgamento C e D. 
c) Todas as folhas da Proposta Técnica e demais documentos contidos no 
envelope deverão ser assinados ou rubricados manualmente pelo representante legal 
da OSC ou seu procurador legalmente constituído. 
9.11 Sessão pública de abertura dos envelopes: 
9.11.1 Os envelopes protocolizados serão abertos pela Comissão de Seleção do próprio 
Conselho, durante a sessão pública de abertura e conferência dos documentos, que 
será realizada 05 (cinco) dias após o protocolo pelas Organizações de Sociedade Civil, 
no horário de 13 horas, na Secretaria de Assistência Social e Desenvolvimento Humano, 
localizada a Rua dos Curiós s/n Bairro Ericina, Ibiraçu/ES. Este prazo e horário poderão 
ser modificado de acordo com a disponibilidade de membros da Comissão de Seleção. 
9.11.2 O representante da proponente poderá comparecer na sessão de abertura do 
presente chamamento, podendo fazê-lo por meio do seu representante legal ou 
procurador, devendo comprovar junto à Comissão sua forma de representação que 
poderá ser apresentação dos documentos pessoais; e se procurador, além dos 
documentos pessoais, deverá ser apresentado instrumento de procuração pública ou 
particular. 
9.11.3 A Comissão de Seleção lavrará ata circunstanciada da sessão pública de 
abertura dos envelopes, assinada pelos seus membros e pelos presentes. Todos os 
documentos e propostas serão rubricados por um membro da Comissão de Seleção e 
por representantes das interessadas presentes na sessão, se assim julgarem 
necessário. 
9.12 Avaliação das propostas pela Comissão de Seleção. 
9.12.1 A análise e o julgamento das propostas serão realizados pelos membros da 
Comissão de Seleção e havendo necessidade por técnicos da SEMADH, que terão total 
independência técnica para exercer seu julgamento. 
9.12.2 É vedada, na análise e julgamento das propostas, a utilização de qualquer 
elemento, critério ou fator sigiloso, secreto, pessoal ou reservado que possa, ainda que 
indiretamente, elidir o princípio da igualdade entre os interessados. 
9.12.3 A avaliação da Proposta Técnica (Envelope 01) terá caráter classificatório para 
a celebração de parceria. 
9.12.4 A avaliação da Proposta Técnica será realizada de forma individual por cada 
membro da Comissão de Seleção, bem como pelo técnico indicado pela SEMADH, se 
for o caso com base nos critérios de julgamento apresentados no quadro do item 9.4 
deste Edital. 
9.12.5 A pontuação total da etapa de avaliação da Proposta Técnica será calculada por 
meio da soma da pontuação máxima de cada critério. 
9.12.6 A falsidade de informações nas propostas, sobretudo com relação ao critério de 
julgamento (D), deverá acarretar a eliminação da proposta. Para fins de comprovação, 
deverão ser utilizados, sem prejuízo de outros, cópia de termos de convênios, contratos, 
termos de parceria celebrados com a rede privada ou pública. 
9.13 Divulgação do resultado preliminar 



 

 
 

 

9.13.1 O resultado preliminar será divulgado no Diário Oficial dos Municípios 
(ioes.dio.es.gov.br/dom) ou outro meio de divulgação pública, 10 (dez) dias após a data 
final para envio de propostas técnicas pelas Organizações de Sociedade Civil. 
9.14 Interposição de recursos contra o resultado preliminar 
9.14.1 No momento da divulgação da classificação preliminar das entidades, a 
Comissão de Seleção abrirá prazo de 05 (cinco) dias para interposição de recursos, 
contados a partir do primeiro dia útil imediatamente subsequente ao da data de 
divulgação do comunicado. 
9.14.2 Os recursos deverão ser entregues na Secretaria de Assistência Social e 
Desenvolvimento Humano – SEMADH, situada a Rua dos Curiós s/n, Bairro Ericina, 
Ibiraçu/ES, de 07h às 16h, por meio de envelope lacrado dirigido à Comissão de Seleção 
do Conselho da seguinte forma: 
À COMISSÃO DE SELEÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE IBIRAÇU DO MUNICÍPIO DE IBIRAÇU – 
COMCAIBIR 
CHAMAMENTO PÚBLICO DE N.º 003/2023 
RECURSO 
INSTITUIÇÃO:  
CNPJ DA INSTITUIÇÃO: 
ENDEREÇO DA INSTITUIÇÃO:  
NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL: 
9.15 Análise dos Recursos pela Comissão de Seleção 
9.15.1 A Comissão de Seleção terá prazo de 05 (cinco) dias para analisar os recursos, 
contados a partir do primeiro dia útil imediatamente subsequente ao término do prazo 
de manifestação das interessadas classificadas, podendo solicitar pareceres a 
Procuradoria do Município, caso em que este prazo deverá ser estendido, devendo a 
Comissão publicar a decisão motivada em seu sítio eletrônico Ibiraçu (ibiracu.es.gov.br) 
e no Diário Oficial dos Municípios (ioes.dio.es.gov.br/dom) ou outro meio de publicação 
pública. 
9.15.2 Após o julgamento dos recursos e das contrarrazões ou o transcurso do prazo 
para interposição, sem interposição destes, a COMISSÃO DE SELEÇÃO encerrará seu 
trabalho de avaliação individual do projeto da OSC e encaminhará o resultado final da 
seleção mediante ATA, que será anexada ao processo administrativo para 
HOMOLOGAÇÃO do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de 
Ibiraçu- COMCAIBIR. 
9.15.2.1 Da decisão final, não caberá, na esfera administrativa, outro pedido de recurso. 
9.15.3 A homologação deste resultado não obriga o COMCAIBIR ou Município a firmar 
o TERMO DE FOMENTO.  

10. DA FASE DE CELEBRAÇÃO DA PARCERIA 
10.1. Nos termos do art. 28 da Lei de n.º 13.019/214 e suas alterações, somente depois 
de encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, a administração 
pública procederá à verificação dos documentos que comprovem o atendimento 
pela organização da sociedade civil selecionada dos requisitos previstos nos arts. 
33 e 34 da citada Lei, observando 05 (cinco) etapas seguintes: 
10.2 ETAPA 1: A Comissão de Seleção do Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente de Ibiraçu convocará as Organizações da Sociedade Civil 
selecionadas para, no prazo de 05 (cinco) dias a partir da convocação, apresentar o seu 
plano de trabalho e a documentação exigida para comprovação dos requisitos para a 
celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos legais (art. 28, caput,33, 
34 e 39 da Lei nº 13.019, de 2014 e suas alterações). 
10.2.1 Por meio do plano de trabalho, o qual poderá ter seu valor alterado de acordo 
com o volume de recursos captado, as Organizações da Sociedade Civil selecionadas 
deverão apresentar o detalhamento da proposta submetida e aprovada no processo de 



 

 
 

 

seleção, com todos os pormenores exigidos pela legislação observado o Modelo do 
Plano em que deverá conter, no mínimo, os seguintes elementos:  
a) descrição geral da estrutura da Organização da Sociedade Civil;  
b) descrição da realidade que será contemplada pela parceria;  
c) definição de objetos, metas e indicadores que permitam o seu monitoramento e 
avaliação dos resultados;  
d) forma de execução das atividades;  
e) previsão detalhada das receitas e despesas com apresentação de cronograma de 
desembolso; 
f) considerar valores dos tributos e dos encargos sociais e trabalhistas incidentes sobre 
as atividades, previstas para a execução do objeto. 
g) quantitativo de usuários a serem atendidos. 
10.2.2 Além da apresentação do plano de trabalho, a Organização da Sociedade Civil, 
deverá comprovar o cumprimento dos requisitos previstos no inciso I do caput do art. 2º, 
nos incisos I a V do caput do art. 33 e nos incisos II a VII do caput do art. 34 da Lei nº 
13.019, de 2014, e a não ocorrência de hipóteses que incorram nas vedações de que 
trata o art. 39 da referida Lei, que serão verificados por meio da apresentação de 
declaração em conformidade com o Anexo II, além dos seguintes documentos:  
a) Cópia de Estatuto registrado em cartório, contendo: 
a.1) Objetivos estatutários ou regimentais voltados à promoção de atividades e 
finalidades de relevância pública e social, bem como compatíveis com o objeto do 
instrumento a ser pactuado (art. 33, caput, inciso I, e art. 35, caput, inciso III, da Lei nº 
13.019, de 2014). Estão dispensadas desta exigência as organizações religiosas e as 
sociedades cooperativas (art. 33, §§ 2º e 3º, Lei nº 13.019, de 2014);  
a.2) Regência por normas de organização interna que prevejam expressamente que, 
em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido será transferido a 
outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos da Lei nº 13.019, de 
2014, e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta (art. 33, 
caput, inciso III, Lei nº 13.019, de 2014). Estão dispensadas desta exigência as 
organizações religiosas e as sociedades cooperativas (art. 33, §§ 2º e 3º, Lei nº 13.019, 
de 2014); 
a.3) Regência por normas de organização interna que prevejam, expressamente, 
escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as 
Normas Brasileiras de Contabilidade (art. 33, caput, inciso IV, Lei nº 13.019, de 2014); 
b) Comprovação, no momento da apresentação do plano de trabalho, que possui no 
mínimo 03 (três) anos de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de 
documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ (art. 33, caput, inciso V, alínea “a”, da 
Lei nº 13.019, de 2014); 
c) Possuir experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou 
de natureza semelhante, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos, a ser comprovada no 
momento da apresentação do plano de trabalho e declaração na forma do art. 33, caput, 
inciso V, alínea “b”, da Lei nº 13.019, de 2014; podendo ser admitidos, sem prejuízo de 
outros:  
c.1) Instrumentos de parceria firmados com órgãos governamentais e/ou da 
administração pública municipal, organismos internacionais, empresas ou outras 
organizações da sociedade civil;  
c.2) Atestados de Capacidade Técnica fornecidos por órgão público e/ou Relatórios de 
atividades com comprovação das ações desenvolvidas;  
c.3) Publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento realizadas 
pela Organização da Sociedade Civil ou a respeito dela;  
c.4) Currículos profissionais de integrantes da Organização da Sociedade Civil, sejam 
dirigentes, conselheiros, associados, cooperados, empregados, entre outros;  



 

 
 

 

c.5) Declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de 
atividades ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante, 
emitidas por órgãos públicos, instituições de ensino, redes, organizações da sociedade 
civil, movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos, comissões ou 
comitês de políticas públicas; 
c.6) Prêmios de relevância recebidos no País ou no exterior pela Organização da 
Sociedade Civil; 
d) Possuir instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento do objeto 
da parceria e o cumprimento das metas estabelecidas ou, alternativamente, prever a 
sua contratação a ser atestado mediante declaração do representante legal da OSC- 
Declaração sobre Instalações e Condições Materiais (art. 33, caput, inciso V, alínea “c” 
e §5º, da Lei nº 13.019, de 2014), conforme Anexo VI. 
e) Apresentar certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de 
contribuições, de dívida ativa e trabalhista, na forma do art. 34, caput, inciso II, da Lei nº 
13.019, de 2014; 
f) Apresentar certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou 
cópia do estatuto registrado e eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade 
cooperativa, certidão simplificada emitida por junta comercial (art. 34, caput, inciso III, 
da Lei nº 13.019, de 2014); 
g) Apresentar cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual, bem como relação 
nominal atualizada dos dirigentes da entidade, conforme estatuto, com endereço, 
telefone, endereço de correio eletrônico, número e órgão expedidor da carteira de 
identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF de cada um 
deles, conforme Anexo II (art. 34, caput, incisos V e VI, da Lei nº 13.019, de 2014); 
conforme Anexo V. 
h) Comprovar que funciona no endereço declarado pela entidade, por meio de cópia de 
documento hábil, a exemplo dê conta de consumo ou contrato de locação (art. 34, caput, 
inciso VII, da Lei nº 13.019, de 2014). 
i) Comprovar que não possui as vedações previstas no art. 40, da Lei de n° 13.019/2014 
(Anexo IV)  
j) Comprovar a inexistência de impedimentos nos termos do art. 39 da Lei de n° 
13.019/2014 (Anexo II) 
k) Cadastro e/ou inscrição no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente de Ibiraçu do Município de Ibiraçu. 
10.2.4. Serão consideradas regulares as certidões positivas com efeito de negativas, no 
caso das certidões previstas nos incisos logo acima.  
10.2.5 O plano de trabalho e os documentos comprobatórios do cumprimento dos 
requisitos impostos nesta Etapa deverão ser entregues da mesma forma que a 
Proposta, com Ofício destinado à Comissão de Seleção do Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente de Ibiraçu contendo a seguinte 
inscrição: 
À COMISSÃO DE SELEÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE IBIRAÇU DO MUNICÍPIO DE IBIRAÇU – 
COMCAIBIR 
CHAMAMENTO PÚBLICO DE N.º 003/2023 
DOCUMENTOS REFERENTES À ETAPA DE CELEBRAÇÃO DA PARCERIA, 
CONFORME PREVISTO NO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
INSTITUIÇÃO:  
CNPJ DA INSTITUIÇÃO: 
ENDEREÇO DA INSTITUIÇÃO:  
NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL: 
10.2.6. Após análise dos Planos de Trabalho e documentação comprobatória para a 
celebração da parceria o COMCAIBIR encaminhará processo a SEMADH via protocolo 



 

 
 

 

na Prefeitura para o cumprimento das próximas etapas do processo internamente no 
poder público municipal, na forma do item 10.3. 
10.2.7 Ficará impedida de celebrar o Termo de Fomento a OSC que: 
a) Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a 
funcionar no território nacional (art. 39, caput, inciso I, da Lei nº 13.019, de 2014); 
b) Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada (art. 
39, caput, inciso II, da Lei nº 13.019, de 2014); 
c) Tenha, em seu quadro de dirigentes, membro de Poder ou do Ministério Público, ou 
dirigente de órgão ou entidade da administração pública federal, estendendo-se a 
vedação aos respectivos cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o segundo grau, exceto em relação às entidades que, por sua própria 
natureza, sejam constituídas pelas autoridades referidas. Não são considerados 
membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos e de políticas públicas (art. 
39, caput, inciso III e §§ 5º e 6º, da Lei nº 13.019, de 2014); 
d) Tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 5 (cinco) anos, 
exceto se for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos 
eventualmente imputados, ou for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição, ou, 
ainda, a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito 
suspensivo (art. 39, caput, inciso IV, da Lei nº 13.019, de 2014);  
e) Tenha sido punida, pelo período que durar a penalidade, com suspensão de 
participação em licitação e impedimento de contratar com a administração, com 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, com 
a sanção prevista no inciso II do art. 73 da Lei nº 13.019, de 2014, ou com a sanção 
prevista no inciso III do art. 73 da Lei nº 13.019, de 2014 (art. 39, caput, inciso V, da Lei 
nº 13.019, de 2014); 
f) Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou 
Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos 
últimos 08 (oito) anos (art. 39, caput, inciso VI, da Lei nº 13.019, de 2014) ou; 
g) Tenha entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido 
julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer 
esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 08 (oito) anos; que tenha sido 
julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão 
ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; ou que tenha sido considerada 
responsável por ato de improbidade, (art. 39, caput, inciso VII, da Lei nº 13.019, de 
2014). 
10.2.7.1 A manifestação da Comissão de Seleção em casos de desclassificação de 
alguma interessada ou desconsideração de algum documento, deverá ser 
fundamentada com os motivos que ensejaram as suas decisões. 
10.2.7.2 É vedada a celebração de parcerias que tenham por objeto, envolvam ou 
incluam, direta ou indiretamente, delegação das funções de regulação, de fiscalização, 
de exercício do poder de polícia ou de outras atividades exclusivas do Estado (art. 40, 
da Lei nº 13.019, de 2014). 
10.3 ETAPA 2: Verificação do cumprimento dos requisitos para celebração da 
parceria e de que a Organização de Sociedade Civil não incorre nos impedimentos 
(vedações) legais. Análise do plano de trabalho.  
10.3.1 Esta etapa consiste no exame formal dos requisitos para a celebração da 
parceria, a ser realizado pela Comissão de Seleção e Administração Pública, com a 
formulação do Parecer Técnico do Plano de Trabalho da Organização da Sociedade 
Civil selecionada.  
10.3.1.1 A celebração do termo de fomento dependerá da aprovação do Plano de 
Trabalho por parte do Secretário da Pasta e da verificação da existência de recursos 
orçamentários e financeiros do Fundo da Infância e Adolescência - FIA suficientes para 
fazer frente à despesa.  



 

 
 

 

10.3.2. Nos termos do §1º do art. 28 da Lei nº 13.019/2014, na hipótese de a 
Organização da Sociedade Civil selecionada não atender aos requisitos previstos na 
Etapa 1 da fase de celebração, incluindo os exigidos nos art. 33 e 34 da referida Lei, 
aquela imediatamente mais bem classificada poderá ser convidada a aceitar a 
celebração de parceria nos termos da proposta por ela apresentada.  
10.3.4. Em conformidade com o §2º do art. 28 da Lei nº 13.019, de 2014, caso a 
Organização da Sociedade Civil convidada aceite celebrar a parceria, ela será 
convocada na forma da Etapa 1 da fase de celebração e, em seguida, proceder-se-á à 
verificação dos documentos na forma desta Etapa 2. Esse procedimento poderá ser 
repetido, sucessivamente, obedecida a ordem de classificação.  
10.4. ETAPA 3 Ajustes no plano de trabalho e regularização de documentação, se 
necessário.  
10.4.1 A Comissão de Seleção poderá solicitar a realização de ajustes no Plano de 
Trabalho, como condição para sua aprovação, na finalidade de adequá-lo à proposta 
selecionada, aos termos do Edital. 
10.4.2 Caso seja constatada necessidade de adequação no plano de trabalho enviado 
pela Organização da Sociedade Civil, a Comissão de Seleção solicitará a realização de 
ajustes e a Organização da Sociedade Civil deverá fazê-lo em até 05 (cinco) dias, 
contados da data de recebimento da solicitação apresentada.  
10.4.3 Na hipótese de, após o prazo de 30 (trinta) dias para regularização de 
documentação, a Organização da Sociedade Civil que não atender às exigências 
previstas no Edital será desclassificada.  
10.5 ETAPA 4: Parecer técnico da Comissão de Seleção, emissão de parecer 
jurídico do órgão de assessoria da administração pública acerca da possibilidade 
de celebração da parceria e assinatura do termo de fomento.  
10.5.1. A celebração do instrumento de parceria dependerá da adoção das providências 
impostas pela legislação regente, incluindo a aprovação do plano de trabalho, a emissão 
do parecer da Comissão de Seleção, as designações do gestor da parceria e da 
Comissão de Monitoramento e Avaliação, e de prévia dotação orçamentária para 
execução da parceria. 
10.5.2 Após a emissão de Parecer Técnico, os autos serão enviados a Procuradoria 
Municipal para emissão de parecer jurídico para apreciação de toda documentação, 
inclusive a minuta do Termo de Fomento. 
10.5.3 No período entre a apresentação da documentação prevista na Etapa 1 da fase 
de celebração e a assinatura do instrumento de parceria, a Organização da Sociedade 
Civil fica obrigada a informar qualquer evento superveniente que possa prejudicar a 
regular celebração da parceria, sobretudo quanto ao cumprimento dos requisitos e 
exigências previstos para celebração.  
10.5.4 O selecionado será, então, notificado por meio eletrônico a efetuar a assinatura 
do Termo de Fomento, que somente será celebrada mediante aprovação do 
COMCAIBIR. 
10.6 ETAPA 5 Publicação do extrato do termo de colaboração e/ou de fomento no 
site do Município de Ibiraçu/ES e Diário Oficial do Município ou outra forma de 
publicação. 
10.6.1 O termo de fomento e/ou colaboração somente produzirá efeitos jurídicos após 
a publicação do respectivo extrato no meio oficial de publicidade da administração 
pública (art. 38 da Lei nº 13.019, de 2014). 

11. DAS ALTERAÇÕES E VIGÊNCIA DA PARCERIA 
11.1 A Parceria vigerá pelo período apresentado no Plano de Trabalho podendo ser 
prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante solicitação da organização da 
sociedade civil, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada à 
administração pública em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do termo inicialmente 
previsto (art. 55 da Lei de n.º 13.019/2014). 



 

 
 

 

11.2 A prorrogação de ofício da vigência do termo de fomento deve ser feita pela 
administração pública quando ela der causa a atraso na liberação de recursos 
financeiros, limitada ao exato período do atraso verificado.   
11.3 O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou de 
metas, mediante termo aditivo ou por apostila ao plano de trabalho original, que em 
qualquer dos casos, deverá ser analisado pela Procuradoria do Município.   

12. GESTOR DA PARCERIA 
12.1 Quando da assinatura do Termo de Fomento pela OSC será nomeado no próprio 
instrumento servidor responsável pela Gestão da Parceria. 
12.2 As ações de monitoramento e avaliação do gestor público compreenderá a 
verificação:  
I. Do número de atendimentos correspondente às metas estabelecidas no Plano de 
Trabalho;  
II. Da permanência da equipe de referência de acordo com os termos do Plano de 
Trabalho durante todo o período de vigência;  
III. Das estratégias metodológicas conforme descritas no Plano de Trabalho 
apresentado. 

13. PRESTAÇÃO DE CONTAS 
13.1 A organização da sociedade civil prestará contas da boa e regular aplicação dos 
recursos recebidos no prazo de até noventa dias a partir do término da vigência da 
parceria ou no final de cada exercício, se a duração da parceria exceder um ano (art. 69 
Lei Federal de n° 13.019/2014 e alterações). 
13.2. A prestação de contas apresentada pela OSC deverá conter elementos que 
permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi 
executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades 
realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o 
período de que trata a prestação de contas, segundo o previsto no plano de trabalho. 
13.3 Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido 
prazo para a organização da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a 
obrigação em prazo limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, prorrogável, 
no máximo, por igual período, dentro do prazo que a administração pública possui para 
analisar e decidir sobre a prestação de contas e comprovação de resultados. 
13.3.1 Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não 
havendo o saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de 
responsabilidade solidária, deve adotar as providências para apuração dos fatos, 
identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos 
termos da legislação vigente. 
13.4 A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no 
prazo de até cento e cinquenta dias, contado da data de seu recebimento ou do 
cumprimento de diligência por ela determinada, prorrogável justificadamente por igual 
período. 

14. DAS PENALIDADES 
14.1 O descumprimento, total ou parcial, das obrigações assumidas pela OSC 
acarretará a aplicação, a juízo do pleno Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente de Ibiraçu de Ibiraçu/ES – COMCAIBIR, das seguintes sanções, 
independentemente da rescisão da parceria pela Administração Pública, facultada a 
defesa prévia da Entidade, no prazo de 05 (cinco) dias: 
a) advertência; 
b) multa, na forma prevista no Termo de Fomento;  
c) suspensão temporária do direito de apresentar projetos junto ao Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente de Ibiraçu de Ibiraçu/ES-COMCAIBIR; 
d) nos casos apurados de má utilização dos recursos ou desvio de finalidade, será 
obrigatória a devolução dos valores liberados, sem prejuízos das sanções criminais, 



 

 
 

 

cíveis e administrativas; 
e) demais penalidades previstas em lei, especificamente nas linhas do artigo 73 da Lei 
Federal de n° 13.019/2014 com sua redação dada pela Lei 13.204/2015, além de 
legislação específica. 
14.2 As sanções estabelecidas na letra “e” são de competência exclusiva do Secretário 
Municipal, conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, 
no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 
dois anos de aplicação da penalidade. 

15. FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS 
15.1 Pedidos de esclarecimentos referentes ao presente Edital deverão ser enviados ao 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Ibiraçu do Município 
de Ibiraçu - COMCAIBIR, exclusivamente para o e-mail: comcaibir@ibiracu.es.gov.br 

16. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
16.1 Qualquer interessado poderá impugnar este edital no prazo de 05 (cinco) dias 
contados da sua publicação. Não serão acolhidas as impugnações protocoladas fora do 
prazo. 
16.2 As razões de impugnação deverão ser protocoladas pessoalmente, no horário de 
7 às 13 horas, de segunda a sexta-feira, para a sede do Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente de Ibiraçu do Município de Ibiraçu - COMCAIBIR, situado 
na Rua dos Curiós s/n, Bairro Ericina, Ibiraçu- ES. 
16.3 As impugnações ao edital serão analisadas e julgadas pela Comissão de Seleção, 
no prazo de 05 dias após o término do prazo indicado no item 17.1, e o resultado será 
publicado no site da Prefeitura Municipal de Ibiraçu. 
16.4 Não caberá recurso da decisão da Comissão de Seleção que não acolher a 
impugnação ao edital. 

17. DISPOSIÇÕES GERAIS 
17.1 Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de 
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente 
estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação 
das propostas.  
17.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do processo seletivo na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação da Comissão de Seleção em contrário.  
17.3 É facultada à Comissão de Seleção ou à autoridade superior, em qualquer fase do 
processo seletivo, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a 
instrução do processo, notadamente para sanear falhas formais, a qual deverá ser 
atendida dentro do prazo concedido pela referida Comissão, não comprometendo a 
segurança do chamamento público.  
17.4.A autoridade competente para a aprovação do chamamento público poderá 
revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo 
anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito 
e devidamente fundamentado.  
17.5 As organizações da sociedade civil assumem todos os custos de preparação e 
apresentação de suas propostas e o Município não será, em nenhum caso, responsável 
por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo.  
17.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 
de expediente no Município.  
17.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento da organização da sociedade civil, desde que seja possível o 
aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.  



 

 
 

 

17.8 As normas que disciplinam este Chamamento Público serão sempre interpretadas 
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam 
o interesse do Município, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
formalização da parceria. 
17.9 São vedadas a inclusão de nomes, símbolos ou imagens que caracterizem a 
promoção social de autoridades ou servidores públicos, nos termos do Parágrafo 1º do 
art. 37 da Constituição Federal, exceto do destinador, quando tratar-se de doação 
direcionada pela iniciativa privada.  
17.10 É vedado o aditamento para alteração do objeto apresentado no Plano de 
Trabalho original e já aprovado. 
17.11 Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo Presidente da Comissão de 
Seleção. 
17.12 O chamamento público neste Edital terá validade de 01 (um) ano, prorrogável por 
igual período. 
17.13 Fica eleito o foro da cidade de Ibiraçu/ES para dirimir quaisquer dúvidas e 
questões decorrentes do presente Edital, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

18. DOS ANEXOS  
18.1.  São partes integrantes deste Edital de Chamamento Público os seguintes anexos:  
a) Anexo I – Cronograma; 
b) Anexo II – Modelo de Declaração de impedimentos do art. 39 da Lei 
13.019/2014 e alterações 
c) Anexo III – Modelo de Declaração de atendimento as normas de 
organização interna aos artigos 11 e 33 da Lei 13.019/2014 e alterações 
d)  Anexo IV- Modelo de Declaração de adimplência às vedações do art. 40 da 
lei 13.019/2014 e alterações 
e Anexo V- Modelo de Relação Nominal de Dirigentes da Entidade 
f) Anexo VI- Minuta de Termo de Fomento. 
g)  Anexo VIII – Proposta 
h) Anexo IX – Plano de Trabalho 
 

 
Ibiraçu/ES, 23 de outubro de 2023. 

 
 
 

__________________________________________________________ 
Comissão de Seleção do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente de Ibiraçu 
RESOLUÇÃO COMCAIBIR 028/2021 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO I 
CRONOGRAMA 

Publicação do Edital no Site da Prefeitura Município de Ibiraçu e/ou em outros meios 

• 23/10/2023 
Impugnação do Edital 

• 23/10/2023 a 31/10/2023 
Prazo de análise das impugnações 

• 23/10/2023 a 10/11/2023 
Recebimento das Propostas Técnicas e Documentação 

• 23/10/2023 a 22/10/2024 
Abertura dos envelopes com as propostas técnicas e análise pela Comissão de Seleção 
do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Ibiraçu 

• 05 dias úteis após o recebimento da proposta 
Divulgação do Resultado Preliminar dos Projetos pré-selecionados para a captação de 
recursos 

• 05 dias úteis após a análise 
Interposição de recurso contra o resultado preliminar 

• 05 dias úteis após a publicação 
Análise dos Recursos – Deliberação pela Plenária do COMCAIBIR e homologação dos 
resultados definitivos 

• 05 dias úteis após a interposição do recurso 
Publicação do resultado final e Emissão de Certificado do valor global de propostas para 
Captação de recurso pelo conselho 

• 05 dias úteis após deliberação do recurso 
Apresentação de plano de trabalho pelas OSC’s 

• 05 dias úteis contados a partir da convocação 
 
 
                                                              

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

 

 

 

 

ANEXO II 
MODELO 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTOS 
Para fins de celebração de parceria com a Secretaria de Assistência Social e 
Desenvolvimento Humano do Município de Ibiraçu/ES, em atendimento ao disposto no 
Art. 39, inciso III e VII da Lei n° 13.019/2014 alterada pela Lei nº 13.204, de 2015; eu, 
representante legal da Organização da Sociedade Civil 
_________________________________ (nome da OSC), inscrita no CNPJ sob nº 
_______________, DECLARO: 
a) não ocupar cargo do Poder Executivo, Legislativo, Judiciário, do Ministério 
Público ou em órgão ou entidade da administração pública municipal, bem como meu 
cônjuge ou companheiro(a) ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2º 
grau; 
b) Não apresentar contas relativas a parcerias anteriores que tenham sido julgadas 
irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da 
Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; 
c) Não ter sido julgado responsável por falta grave e inabilitado para o exercício de cargo 
em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; 
d) Não ter sido considerado responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os 
prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 
1992. 
 

Município (ES), ____ de ____ de ____. 
 
 

Nome e CPF, Presidente  Nome e CPF, Vice Presidente 
   

Nome e CPF, Secretário  Nome e CPF, Tesoureiro 
   

Nome e CPF, Outros  Nome e CPF, Outros 
   
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 

 

 
 
 
 
 

ANEXO III 
MODELO 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS NORMAS DE ORGANIZAÇÃO INTERNA 
(arts. 11 e 33 da Lei de n° de 13.019/2014 e alterações) 

Para fins de celebração de parceria com a Secretaria de Assistência Social e 
Desenvolvimento Humano; eu, ________________________, brasileiro (a), CPF Nº 
______________, representante legal da Organização da Sociedade Civil 
_____________________ (nome da OSC), inscrita no CNPJ sob nº _______________,  
DECLARO sob as penas da lei: 
Em atendimento ao disposto no Art. 11 da Lei 13.019/2014, comprometo-me a 
realizar a divulgação desta parceria na internet, no endereço eletrônico 
_____________________________ e em locais visíveis da sede social e, quando for o 
caso, nos estabelecimentos em que exerça suas ações; 
Em atendimento ao disposto na Lei nº 13.019/2014, art. 33, c; dispor de capacidade 
técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na 
parceria e o cumprimento das metas estabelecidas. 
Em atendimento ao disposto no Art. 33 da Lei 13.019/2014, que a Organização da 
Sociedade Civil _____________________ (nome da OSC) é regida por normas de 
organização interna que preveem expressamente: 
Lei 13.019/2014, Art. 33º: 
Cópia autenticada do estatuto social registrado e de eventuais alterações e regimento 
interno (se houver) que comprovem normas de organização interna que prevejam 
expressamente: 
I. Objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e 
social; 
II. em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido será transferido 
a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos da Lei nº 13.019, 
de 2014, e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta; 
III. escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as 
Normas Brasileiras de Contabilidade; 
IV. possuir, no mínimo 1 (um) ano de existência, com cadastro ativo, comprovados por 
meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base 
no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ; 
V. possuir experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou 
de natureza semelhante; 
VI. Possuir instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o 
desenvolvimento do objeto da parceria e o cumprimento das metas estabelecidas. 
 

Município (ES), ____ de ____ de ____. 
 

___________________________________________ 
(Nome e Cargo Cdo Representante Legal da OSC 

 
 
 

 
 
 



 

 
 

 

 
 
 
 
 

ANEXO IV 
MODELO 

DECLARAÇÃO DE ADIMPLÊNCIA ÀS VEDAÇÕES DO ART. 40 DA LEI 
13.019/2014 

 
A _________________________________________, inscrita no CNPJ 
____________________________, por meio de seu presidente o(a) Sr.(a) 
_____________________________________________________________, 
brasileiro, CPF nº _____________________________________________, DECLARA 
para os devidos fins e sob as penas da Lei, que essa ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL não incorre em quaisquer vedações do artigo 40 da Lei 13.019/2014 e suas 
alterações, em virtude de que a parceria almejada com a administração pública 
MUNICIPAL não envolve ou inclui, direta ou indiretamente, delegação das funções de 
regulação, de fiscalização, de exercício do poder de polícia ou de outras atividades 
exclusivas do Estado. 
 

Município (ES), ____ de ____ de ____. 
 

___________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal da OSC 

  



 

 
 

 

ANEXO V 
MODELO  

RELAÇÃO NOMINAL DE DIRIGENTES 
(Artigo 34, Inciso VI, da Lei n° 13.019/2014 Alterada pela Lei n° 13.204/2015) 
Nome: 
N° CPF:    N° RG:    Órgão Expedidor: 
Cargo:     Função:  
Logradouro (Avenida, Rua, Rod, Etc.): 
Bairro:     Cidade:   CEP: 
Telefone 1 (     )   Telefone 2 (     )  Telefone 3 (     ) 
 
Nome: 
N° CPF:    N° RG:    Órgão Expedidor: 
Cargo:     Função:  
Logradouro (Avenida, Rua, Rod, Etc.): 
Bairro:     Cidade:   CEP: 
Telefone 1 (     )   Telefone 2 (     )  Telefone 3 (     ) 
 
Nome: 
N° CPF:    N° RG:    Órgão Expedidor: 
Cargo:     Função:  
Logradouro (Avenida, Rua, Rod, Etc.): 
Bairro:     Cidade:   CEP: 
Telefone 1 (     )   Telefone 2 (     )  Telefone 3 (     ) 
 
Nome: 
N° CPF:    N° RG:    Órgão Expedidor: 
Cargo:     Função:  
Logradouro (Avenida, Rua, Rod, Etc.): 
Bairro:     Cidade:   CEP: 
Telefone 1 (     )   Telefone 2 (     )  Telefone 3 (     ) 
 
 

Município (ES), ____ de ____ de ____. 
 

___________________________________________ 
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 

 

ANEXO VI 
MODELO  

MINUTA DO TERMO DE FOMENTO 
TERMO DE FOMENTO Nº ____/2022 

PARCERIA QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE IBIRAÇU E A ORGANIZAÇÃO DE 
SOCIEDADE CIVIL _________, PARA OS FINS QUE ABAIXO 
ESPECIFICA.  

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE IBIRAÇU - ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO, inscrito no CNPJ nº 27.165.208/0001-17, sediado à Av. Conde D’Eu 
– nº 486 - Centro, Ibiraçu-ES, CEP: 29670-000, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal, Sr.  DIEGO KRENTZ, inscrito no CPF sob o nº 005.455.600-71, C.I. Nº 
5085808631, residente à Rua dos Sanhaços, 136 – Ericina, Ibiraçu/ES, doravante 
denominado ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, por intermédio do FUNDO DA INFANCIA E 
ADOLESCENCIA - FIA, criado pela Lei Municipal nº 2.923/2008, inscrito no CNPJ nº 
19.114.526/0001-20, com endereço na Rua dos Curiós, s/n, Ericina, Ibiraçu-ES, Cep: 
29670-000, neste ato representado pela Secretária Municipal  de Assistência Social e 
Desenvolvimento Humano, Sr _______, inscrito no CPF sob o nº ______ residente à 
_______ e, do outro lado, a _______, pessoa jurídica, com sede ________ inscrita no 
CNPJ n.º __________, representada neste ato pelo (a), Sr.(a) ________, residente e 
domiciliado(a) _________, portador do CPF n.º _______ denominada para este 
instrumento de ORGANIZAÇÃO DE SOCIEDADE CIVIL, resolvem celebrar o presente 
TERMO DE FOMENTO com fundamento no Processo Administrativo nº. _____/2022 
e na Lei Federal nº. 13.019/2014 com redação dada pela Lei de n.º 13.204/2015, 
mediante as seguintes cláusulas e condições: 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
1.1. O presente Termo de Fomento tem por objeto a(o) FORMALIZAÇÃO DE 
PARCERIA, conforme Plano de Trabalho anexo ao Processo Administrativo nº ______.  
CLÁUSULA SEGUNDA – DA GESTÃO  
2.1. O presente Termo de Fomento terá como gestor(a) da Proponente a _______, 
portador do CPF nº _______ e RG nº ______, que se responsabilizará, de forma 
solidária, pela execução das atividades e cumprimento das metas pactuadas na 
parceria. 
2.2. A Administração Pública nomeia como gestora do presente Termo de Fomento 
________, portadora do RG nº ______ CPF nº _______, conforme Portaria Municipal 
nº _______. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DOS PARCEIROS  
I. SÃO OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:  
a) Fornecer os recursos para a execução do objeto;  
b) Acompanhar e fiscalizar a execução deste termo;  
c) Emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação durante a vigência do objeto;  
d) Promover a transferência dos recursos financeiros de acordo com o Cronograma de 
Desembolso contido no Plano de Trabalho em conta bancária específica indicada pela 
Proponente;  
e) Aplicar as penalidades previstas e proceder às sanções administrativas necessárias 
à exigência da restituição dos recursos transferidos;  
f) Notificar a celebração deste instrumento à Câmara Municipal de Ibiraçu-ES; 
g) Publicar o extrato deste instrumento no site do município e no Diário Oficial do Estado; 
h) Receber e analisar as prestações de contas encaminhadas pela OSC;  
i) Elaborar parecer sobre a prestação de contas da proponente, a fim de atender os 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 
economicidade, conforme artigo 48 da Lei de Responsabilidade Fiscal e avaliar se 



 

 
 

 

houve aplicação correta dos recursos no Plano de Trabalho apresentado e no art. 59 da 
Lei nº. 13.019 de 31/07/2014. 
II. SÃO OBRIGAÇÕES DA ORGANIZAÇÃO DE SOCIEDADE CIVIL:  
a) Responsabilizar-se pela execução do objeto do presente Termo de Fomento. No caso 
de paralisação das atividades, a Administração Pública poderá assumir ou transferir a 
responsabilidade pela execução do objeto, de modo a evitar sua descontinuidade; 
b) Prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados, desde que 
necessários ao acompanhamento e controle da execução do objeto;  
c) Permitir livre acesso do Gestor, do responsável pelo Controle Interno, dos membros 
da Comissão de Monitoramento e Avaliação da ADMNISTRAÇÃO PÍBLICA, e de 
auditores e fiscais do Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos 
documentos e às informações referentes a este Instrumento, junto às instalações da 
ORGANIZAÇÃO DE SOCIEDADE CIVIL;  
d) Se responsabilizar pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos 
recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de 
pessoal, conforme o caso;  
e) Se responsabilizar pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento do Termo de 
Fomento, mantendo as certidões negativas em dia, não se caracterizando 
responsabilidade solidária ou subsidiária da Administração Pública pelos respectivos 
pagamentos, qualquer oneração do objeto da parceria ou restrição à sua execução e 
manter os comprovantes arquivados;  
f) Manter em seus arquivos, durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil 
subsequente ao da prestação de contas integral, os documentos originais que compõem 
a prestação de contas;  
g) Identificar o número deste Termo de Fomento no corpo dos documentos da despesa, 
e em seguida extrair cópia para anexar à prestação de contas a ser entregue no prazo 
à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, inclusive indicar o valor pago quando a despesa for 
paga parcialmente com recursos do objeto;  
h) Divulgar este Termo de Fomento em seu sítio na internet, caso mantenha, e em locais 
visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, com 
as seguintes informações: data da assinatura, identificação do Instrumento, do Órgão, 
descrição do objeto, valor total, valores liberados, e situação da prestação de contas, 
bem como atender à Lei Federal nº. 12.527/2011;  
i) Comprovar a exata aplicação da parcela anteriormente repassada, na forma da 
legislação aplicável, mediante procedimento da fiscalização da Administração Pública 
Municipal, sob pena de suspensão da transferência; 
j) Não praticar desvio de finalidade na aplicação do recurso, atraso não justificado no 
cumprimento das etapas dos programas, práticas atentatórias aos princípios 
fundamentais da Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na 
execução deste Termo de Fomento e deixar e adotar as medidas saneadoras 
eventualmente apontadas pela Administração Pública; 
k) Prestar todos os serviços, conforme Plano de Trabalho, mediante a contratação dos 
profissionais e pagamento dos respectivos salários, gerenciamento e coordenação dos 
trabalhos, ficando proibida a redistribuição dos recursos a outras entidades, congêneres 
ou não;  
l) Observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência, economicidade, prazos e 
os custos previstos;  
m) Comprovar todas as despesas por meio de notas fiscais ou recibo de autônomo 
(RPA), com a devida identificação do Termo de Parceria, ficando vedadas informações 
genéricas ou sem especificações dos serviços efetivamente prestados, comprovado por 
meio de controles ou registros, além de demonstrar os custos praticados ou ajustados 
de forma a permitir a conferência atinente à regularidade dos valores pagos;  



 

 
 

 

n) Aplicar os recursos repassados pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA e os 
correspondentes à sua contrapartida, exclusivamente no objeto constante na Cláusula 
Primeira;  
o) Comprovar a existência de conta bancária específica e exclusiva para o presente 
instrumento, efetuando todas as movimentações financeiras relacionadas aos recursos 
do presente termo nesta conta bancária; 
p) Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante 
transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade 
de depósito em sua conta bancária; 
q) Não aplicar Taxa de Administração ou despesas administrativas como condição para 
a execução do objeto; 
r) Ressarcir aos cofres públicos os saldos remanescentes decorrentes das aplicações 
correspondentes;  
s) Promover a devolução aos cofres públicos dos recursos financeiros não aplicados 
corretamente conforme o Plano de Trabalho; 
t) Comprovar mensalmente e de forma integral no final do Termo de Fomento todas as 
metas quantitativas e atendimentos de maneira nominal, constante no Plano de 
Trabalho; 
u) Efetuar cotação e pesquisa de preços para aquisição de materiais e serviços (no 
mínimo três orçamentos) 
v) Manter-se adimplente com o Poder Público concedente naquilo que tange a prestação 
de contas de exercícios anteriores, assim como manter a sua regularidade fiscal perante 
os órgãos da Administração Municipal, Estadual e Federal;  
w) Comunicar a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA a substituição dos responsáveis pela 
Proponente, assim como alterações em seu Estatuto. 
CLÁUSULA QUARTA – REGIME JURÍDICO DO PESSOAL  
4.1. A organização da sociedade civil terá responsabilidade exclusiva pelo pagamento 
dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução 
do objeto previsto neste Termo de Fomento, não implicando responsabilidade solidária 
ou subsidiária da Administração Pública a inadimplência da organização da sociedade 
civil em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria 
ou os danos decorrentes de restrição à sua execução.        
4.2. Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza jurídico/trabalhista, de quaisquer 
espécies, entre a ADMNISTRAÇÃO PUBLICA e o pessoal que a ORGANIZAÇÃO DE 
SOCIEDADE CIVIL utilizar para a realização dos trabalhos ou atividades constantes 
deste Instrumento.  
CLÁUSULA QUINTA – DO REPASSE E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO  
5.1. Para a execução das atividades previstas neste Termo de Fomento, no presente 
exercício, a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA transferirá à ORGANIZAÇÃO DE 
SOCIEDADE CIVIL, de acordo com o cronograma de execução, o valor de R$ 
__________ da seguinte forma: 
MES/ANO:   
R$ ___________ 
5.2. As partes reconhecem que caso haja necessidade de contingenciamento 
orçamentário e a ocorrência de cancelamento de restos a pagar, exigível ao 
cumprimento de metas segundo a Lei de Responsabilidade Fiscal, o quantitativo deste 
objeto poderá ser reduzido até a etapa que apresente funcionalidade.  
5.3. As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão liberadas em 
estrita conformidade com o respectivo cronograma de desembolso, exceto nos casos a 
seguir, nos quais ficarão retidas até o saneamento das impropriedades: 
a) quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente 
recebida;            



 

 
 

 

b) quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o 
inadimplemento da organização da sociedade civil em relação a obrigações 
estabelecidas no Termo de Fomento; 
c) quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justificativa suficiente 
as medidas saneadoras apontadas pela Administração Pública ou pelos órgãos de 
controle interno ou externo.  
CLÁUSULA SEXTA – DA MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS  
6.1. Os valores a repassar, segundo o cronograma de desembolso, deverão ser 
depositados na conta específica da ADMNISTRAÇÃO PÚBLICA, isenta de tarifa 
bancária, vinculada ao objeto, na Agência nº ___, no Banco ____, na Conta Corrente 
nº ____, e aplicados no mercado financeiro ou em caderneta de poupança, até sua 
utilização, conforme dispõe o art. 51, da Lei nº 13.019/2014.  
6.2. Os pagamentos deverão ser efetuados somente por transferência direta ao 
fornecedor (DOC, TED, Débito), pessoa física ou jurídica, inclusive dos prestadores de 
serviços, vedado usar cheques para saques ou quaisquer pagamentos. Toda a 
movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante transferência 
eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em 
sua conta bancária. 
6.3.  Demonstrada a impossibilidade física de pagamento mediante transferência 
eletrônica, poderá ser admitida a realização de pagamentos em espécie – mediante 
justificativa devidamente comprovada.     
6.4. Os rendimentos financeiros dos valores aplicados conforme mencionado no item 
6.4.1 poderão ser utilizados pela Proponente desde que não haja desvio de finalidade 
do objeto e dentro das condições previstas neste instrumento, estando sujeitos às 
mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos. 
6.5. A Proponente deverá restituir o saldo residual dos recursos, inclusive com os 
rendimentos não utilizados, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, caso não efetue 
a boa execução dos recursos (art. 52, Lei nº 13.019/2014).  
6.6. A inadimplência ou irregularidade na prestação de contas inabilitará a Proponente 
a participar de novos Termos de Fomento, acordos ou ajustes com a Administração 
Municipal.  
CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS  
7.1. A ORGANIZAÇÃO DE SOCIEDADE CIVIL compromete-se a restituir o valor 
transferido, atualizado monetariamente desde a data do recebimento, acrescidos de 
juros legais, na forma da legislação aplicável, nos seguintes casos:  
a) inexecução do objeto;  
b) falta de apresentação de prestação de contas, no prazo exigido;  
c) utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no presente 
instrumento, ainda que em caráter de emergência.  
Parágrafo Único: Compromete-se, ainda a Proponente, a recolher à conta da 
ADMNISTRAÇÃO PÚBLICA o valor correspondente a rendimentos de aplicação no 
mercado financeiro, referente ao período compreendido entre a liberação do recurso e 
sua utilização, quando não comprovar o seu emprego na consecução do objeto, ainda 
que não tenha feito aplicação.  
CLÁUSULA OITAVA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS  
8.1. A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil deverá 
conter elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir 
que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das 
atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados 
esperados, até o período de que trata a prestação de contas. 
I - Extrato da conta bancária específica; 
II – Notas e comprovantes fiscais, inclusive recibos, com data do documento, valor, 
dados da organização civil e número do instrumento da parceria; 



 

 
 

 

III – Comprovante de recolhimento do saldo da conta bancária específica, quando 
houver; 
IV – Material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outros 
suportes; 
V – Relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando for o caso; e 
VI – Lista de presença do pessoal treinado ou capacitado, quando for o caso. 
§ 1º Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem 
justificativa suficiente. 
§ 2º A organização da sociedade civil prestará contas da boa e regular aplicação dos 
recursos recebidos forma integral no prazo de até 90 (noventa) dias a partir do término 
da vigência da parceria, se a duração da parceria exceder um ano. 
8.2. A prestação de contas relativa à execução do Termo de Fomento dar-se-á mediante 
a análise dos documentos previstos no plano de trabalho, bem como dos seguintes 
relatórios: 
I – Relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, 
contendo as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o 
comparativo de metas propostas com os resultados alcançados; 
II – Relatório de execução financeira do Termo de Fomento, com a descrição das 
despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do 
objeto, na hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano 
de trabalho. 
8.3. A Administração Pública Municipal considerará ainda em sua análise os seguintes 
relatórios elaborados internamente, quando houver: 
I - Relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria; 
II - Relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de 
monitoramento e avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do 
objeto e os resultados alcançados durante a execução do Termo de Fomento. 
8.4. Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o art. 
67 da Lei nº 13.019/2014, deverão conter análise de eficácia e de efetividade das ações 
quanto: 
I – Os resultados já alcançados e seus benefícios; 
II – Os impactos econômicos ou sociais; 
III – O grau de satisfação do público-alvo; 
IV – A possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto 
pactuado. 
8.5. A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela Administração Pública 
observará os prazos previstos na Lei nº 13.019, de 2014, devendo concluir, 
alternativamente, pela: 
I – Aprovação da prestação de contas; 
II – Aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou 
III – Rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de 
tomada de contas especial. 
8.6. Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido 
prazo para a organização da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a 
obrigação. 
§ 1º O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, 
prorrogável, no máximo, por igual período, dentro do prazo que a Administração Pública 
possui para analisar e decidir sobre a prestação de contas e comprovação de 
resultados. 
§ 2º Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não 
havendo o saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de 
responsabilidade solidária, deve adotar as providências para apuração dos fatos, 



 

 
 

 

identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos 
termos da legislação vigente. 
8.7. A Administração Pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no 
prazo de até 150 (cento e cinquenta dias), contado da data de seu recebimento ou do 
cumprimento de diligência por ela determinada, prorrogável justificadamente por igual 
período. 
Parágrafo único. O transcurso do prazo definido nos termos do caput sem que as 
contas tenham sido apreciadas: 
I – Não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se 
adotem medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter 
sido causados aos cofres públicos; 
II – Nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou de 
seus prepostos, sem prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de juros de 
mora sobre débitos eventualmente apurados, no período entre o final do prazo referido 
neste parágrafo e a data em que foi ultimada a apreciação pela Administração Pública. 
8.8. As prestações de contas serão avaliadas: 
I – Regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos 
objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho; 
II – Regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra 
falta de natureza formal que não resulte em danos ao erário; 
III – Irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias: 
a) omissão no dever de prestar contas; 
b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de 
trabalho; 
c) danos ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; 
d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos. 
8.9. O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de 
contas ou por omissão em relação à análise de seu conteúdo, levando em consideração, 
no primeiro caso, os pareceres técnico, financeiro e jurídico, sendo permitida delegação 
a autoridades diretamente subordinadas, vedada a subdelegação. 
8.10. Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase 
recursal, se mantida a decisão, a organização da sociedade civil poderá solicitar 
autorização para que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações 
compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo plano de 
trabalho, conforme o objeto descrito no Termo de Fomento e a área de atuação da 
organização, cuja mensuração econômica será feita a partir do plano de trabalho 
original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição 
integral dos recursos. 
8.11. Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação 
de contas, a organização da sociedade civil deve manter em seu arquivo os documentos 
originais que compõem a prestação de contas. 
CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA  
9.1. Este Instrumento tem sua vigência até _____, contados a partir da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado mediante solicitação da organização da sociedade 
civil, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada à Administração Pública 
em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do termo inicialmente previsto. 
9.2. A prorrogação de ofício da vigência do Termo de Fomento deve ser feita pela 
Administração Pública quando ela der causa a atraso na liberação de recursos 
financeiros, limitada ao exato período do atraso verificado. 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PROIBIÇÕES  
10.1. Fica ainda proibido à ORGANIZAÇÃO DE SOCIEDADE CIVIL:  
a) a redistribuição dos recursos recebidos a outras entidades, congêneres ou não;  
b) integrar dirigentes que também sejam agentes políticos do governo concedente;  



 

 
 

 

c) realizar despesas e pagamentos fora da vigência deste Termo de Fomento;  
d) utilizar recursos para finalidade diferente da prevista e despesas a título de taxa de  
administração;  
e) utilizar recursos em pagamento de despesas diversas, não compatíveis com o objeto 
deste Termo de Fomento;  
f) executar pagamento antecipado a fornecedores de bens e serviços;  
g) transferir recursos da conta corrente específica para outras contas bancárias;  
h) retirar recursos da conta específica para outras finalidades com posterior 
ressarcimento;  
i) deixar de aplicar ou não comprovar a contrapartida, (bens e serviços economicamente 
mensuráveis), quando houver, pactuada no Plano de Trabalho;  
j) Realizar despesas com:  
j.1) Multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a 
recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da Administração 
Pública na liberação de recursos financeiros, bem como verbas indenizatórias;  
j.2) Publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao 
objeto da parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais 
não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal;  
j.3) Pagamento de pessoal contratado pela organização da sociedade civil que não 
atendam às exigências do art. 46 da Lei nº 13.019/2014;  
j.4) pagamento de despesa bancária. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RECISÃO E DA DENÚNCIA  
11.1. O presente Termo de Fomento poderá ser denunciado ou rescindido pelos 
partícipes a qualquer momento, ficando as partes responsáveis pelas obrigações 
decorrentes do tempo de vigência. O prazo mínimo de antecedência para a notificação 
da rescisão será de 60 (sessenta) dias, nos termos do art. 42, inciso XVI, da Lei nº 
13.019/2014. 
11.2. Constitui motivo para rescisão do presente Termo de Fomento o descumprimento 
de qualquer das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pela 
CONCEDENTE a utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a 
falsidade ou incorreção de informação em qualquer documento apresentado.  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO OU MODIFICAÇÃO DO PLANO 
DE TRABALHO  
12.1. O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou 
de metas, mediante termo aditivo ao plano de trabalho original, mediante proposta 
devidamente formalizada e justificada. 
Parágrafo Único: Admitir-se-á modificação do Plano de Trabalho com prévia 
apreciação da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA e aprovação do Gestor deste Instrumento 
ou Sistema de Controle, ficando vedada a alteração total do objeto. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES 
13.1. Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as 
normas desta Lei e da legislação específica, a Administração Pública poderá, garantida 
a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil as seguintes sanções:   
a) advertência; 
b) suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de 
celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da 
Administração Pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos;       
c) declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar 
parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a Administração Pública pelos 



 

 
 

 

prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na letra 
“b” desta cláusula.       
13.2. As sanções estabelecidas nas letras “b” e “c” desta cláusula são de competência 
exclusiva do(a) Secretário(a) Municipal, facultada a defesa do interessado no respectivo 
processo, no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser 
requerida após dois anos de aplicação da penalidade.        
13.3.  Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação 
de contas, a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da 
parceria.    
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO  
14.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Ibiraçu-ES para esclarecer as dúvidas de 
interpretações deste Instrumento que não possam ser resolvidas administrativamente, 
nos termos do art. 109 da Constituição Federal, observado ainda, o art. 42, inciso XVII, 
da Lei nº 13.019/2014. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
15.1 Aplicam-se os dispositivos, no que couber, a Lei Federal nº 13.019/2014 que não 
foram mencionados neste instrumento.  
15.2. E, por estarem cientes e acordadas com as condições e cláusulas estabelecidas, 
as partes firmam o presente Instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma. 

Ibiraçu-ES, _____/____/_____ 
 

________________________________ 
DIEGO KRENTZ 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
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REPRESENTANTE LEGAL DA ORGANIZAÇÃO DE SOCIEDADE CIVIL 
 


